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período de 02 a 30 de agosto do ano de 2023
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O valor total 
é de 1.494.669,91



 



 

1.

2.



 

1.

2.

3.

4.

5.

6.

1.

2.

3.



 



 

1.



 

2.

1.

2.



 

1.

2.



 



 

1.

2.

3. RECOMENDA-SE que a decisão/despacho de suspensão/sobrestamento seja 
cadastrada pelo gabinete utilizando um dos movimentos da hierarquia do código 
025 (decisão) ou 11025 (despacho) da TPU.

4. RECOMENDA-SE que o levantamento da suspensão seja realizado pela 
Secretaria da unidade, devendo utilizar os seguintes movimentos: 1) 12066 
cumprimento de levantamento da suspensão (caso geral); 2) 14974 
Levantamento da causa suspensiva ou de sobrestamento (casos específicos).
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tuar nos processos com prioridade legal
conclusos, não permitindo fiquem paralisados por mais de 100 dias no aguardo 
de ato judicial, realizando atos de regular tramitação.
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Determinações ao Gabinete:

a. Atuar nos Processos com prioridade legal conclusos, não permitindo fiquem 
paralisados por mais de 100 dias no aguarde de ato judicial, realizando atos de 
regular tramitação;

b. Atuar nas iniciais e pedidos de tutela pendente de apreciação pela(o) 
magistrada(o) há mais de 5 dias;



 

c. Priorizar a conclusão dos processos referente a registro tardio (código 7732), 
em atendimento a Diretriz n° 5 da Corregedoria Nacional de Justiça;

d. Priorizar conclusão dos processos cujos precedentes encontram-se fixados;
e. Incrementar a pauta de audiência de instrução e julgamento para que sejam 

realizadas mensalmente o número de audiências correspondente à média de 
processos distribuídos nos últimos 3 meses, não permitindo alongamento da 
pauta para outros meses, utilizando como parâmetro mínimo de 90 audiências 
de instrução e justificação por mês;

f. Envidar esforço para redução de processos paralisados há mais de 100 dias, 
utilizando linha do tempo inferior a partir do painel de gestão;

g. Envidar esforço para atingir grau de cumprimento Meta 1 e Meta 2 em

Determinações à Secretaria

h. Realizar os atos necessários e regulares para movimentação dos processos 
com prioridade legal aguardando cumprimento pela secretaria;

i. Solicitar informações sobre os Mandados expedidos para cumprimento em 
outra Comarca do Estado;

j. Realizar cobrança dos Mandados com prazo extrapolado, exceto prorrogado 
judicialmente;

k. Identificar os processos que foram migrados apenas com a digitalização das 
boletas do Libra, NT 01/2022-SDV, adotando providências para retorno físico 
ao acervo em seguida realização de completa digitalização dos autos e 
migração ao PJE na íntegra;

l. Nos feitos com pendência de pagamento de custas, conforme relatório de 
fiscalização emitido pela Coordenação de Arrecadação, anexo, adotar o 
procedimento para expedição de crédito, após autorização judicial, conforme 
§6º, art. 46 da Lei 8.328/2015 Lei de custas.
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